


Minuta 2 – Petição inicial: Violação do direito de retenção do empreiteiro





Tribunal da Comarca de ... Meritíssimo Juiz de Direito
2Build SA, NIF      , com sede em      , instaura
Procedimento Cautelar de Restituição Provisória de Posse contra
Ricardo, NIF      , e Vanessa, NIF      , casados entre si e residentes em      , o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01       A Requerente dedica-se à actividade de construção civil.

02       No âmbito da sua actividade, a Requerente celebrou com os Requeridos um contrato cujo objecto era a realização de trabalhos de remodelação da moradia no Campo de Jogos, 20, em Carnaxide (doc. 1).

03       Os Requeridos entregaram à Requerente a moradia na qual iriam decorrer os trabalhos da empreitada, entrega essa justamente para efeitos de execução desses trabalhos.

04       Apesar do contrato ter sido celebrado com data de 7 de Outubro de 2017, a moradia foi entregue à Requerente no início de Setembro de 2017.

05       A Requerente iniciou a execução dos trabalhos da empreitada em Setembro de 2017.

06       A Requerente emitiu e entregou aos Requeridos as facturas correspondentes aos trabalhos executados nos meses de Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro de 2017 (docs. 2).

07       Os Requeridos pagaram a factura dos trabalhos executados no mês de Se- tembro de 2017 já no decurso do mês de Novembro de 2017 (doc. 3).



08       Os Requeridos não pagaram à Requerente as facturas dos trabalhos executados nos meses de Outubro, Novembro e Dezembro de 2017, nos montantes, respectivamente, de € 9.008,16, € 11.822,66 e € 6.910,00.

09       Os Requeridos também não pagaram à Requerente as facturas correspondentes a trabalhos a mais executados por esta a pedido daquele, facturas essas nos montantes de € 2.226,35 e de € 2.623,39.

10       Por estes factos, a Requerente notificou os Requeridos para efectuarem os pagamentos em falta até 14 de Janeiro de 2018, sob pena de suspensão de trabalhos, tendo ainda dito que iria exercer o direito de retenção sobre a moradia até pagamento integral dos valores em dívida (doc. 4).

11       Em 13 de Janeiro de 2018, os Requeridos rescindiram unilateralmente o contrato de empreitada e ordenaram à Requerente que parasse, de imediato, a execução de todos os trabalhos na moradia (doc. 5).

12       As facturas vencidas e não pagas à data da rescisão do contrato ascendiam a € 32.590,56 (IVA incluído).

13       Após a rescisão do contrato, a Requerente solicitou a um perito externo e independente que avaliasse o valor total das obras executadas e dos materiais existentes na obra.

14       O perito a que a Requerente recorreu para o efeito procedeu a essa avaliação e determinou que o valor total das obras e dos materiais ascendia a €
62.235,34 (IVA incluído) – doc. 6.

15       Tendo em conta o valor total das facturas já emitidas pela Requerente, fal- tava emitir uma factura com o saldo final da empreitada, factura essa que foi emitida e enviada aos Requeridos, no montante de € 2.091,03 (IVA in- cluído) – doc. 7.

16       Ora sucede que no dia 16 de Abril de 2018, um funcionário da Requerente
– Engenheiro A – deslocou-se à moradia para verificar se estava tudo em condições.

17       Nessa altura, o aludido funcionário da Requerente verificou que o portão exterior que esta havia deixado dentro da garagem, pronto para montar, es- tava montado e fechado.



18       O aludido funcionário da Requerente transpôs o muro da moradia para ver o que se passava, tendo de imediato disparado um alarme contra intrusão, pelo que o referido funcionário se retirou do local.

19       No dia 20 de Abril de 2018, o Engenheiro A, acompanhado de A e de B, voltou ao local e verificou então que a fechadura do portão da garagem havia sido arrombada e substituída por outra.

20       O mesmo sucedendo com a porta principal da casa, cuja fechadura também foi arrombada e substituída por outra.

21       Acresce que foi montado e ligado um alarme contra intrusão, alarme esse que disparou imediatamente quando o dito funcionário da Requerente transpôs o muro da moradia para melhor se aperceber do que se passava.

22       O alarme tocou continuamente enquanto o funcionário da Requerente ve- rificava o que havia sucedido com as fechaduras da garagem e da porta prin- cipal da moradia.



O Direito



O devedor que disponha de um crédito contra o seu credor goza do direito de retenção se, estando obrigado a entregar certa coisa, o seu crédito resultar de des- pesas feitas por causa dela ou de danos por ela causados (art. 754º do C. Civil).
«O direito de retenção, direito real de garantia, consiste, assim, na faculdade de uma pessoa reter ou não restituir uma coisa alheia, que possui ou detém, até ser pago o que lhe é devido, por causa dessa coisa, pelo respectivo proprietário.
Embora se tenha já discutido se, no âmbito do contrato de empreitada, o em- preiteiro gozava desse direito relativamente ao prédio ou obra realizada, enquanto o dono da obra não pagasse o preço devido por aquela, quer a doutrina, quer a ju- risprudência maioritária, têm vindo a reconhecer esse direito ao empreiteiro, nos termos do preceito mencionado [Cfr. entre outros, Prof. Galvão Telles, O Direito de retenção no contrato de empreitada, em “ O Direito”, 106º-119º, 1974/1987, p. 15; Pedro Romano Martinez, O Direito das Obrigações, Parte Especial, Con- tratos, 2ª ed., p. 376 e acórdãos do STJ de 19.11.1971, BMJ nº 211, p. 297 e da Relação de Lisboa, de 6.04.2000, CJ, tomo 2, p. 30].



E mais. Não obstante do disposto no art. 758º do diploma citado resultar, por via da remissão para as disposições que regem o penhor, que no caso de re- tenção de coisas móveis, o retentor pode fazer uso dos meios possessórios se for indevidamente desapossado da coisa, mesmo pelo seu próprio dono (cfr. art.670º, al. a) do C. Civil), tem-se igualmente entendido que da mesma facul- dade goza o retentor de coisa imóvel [Cfr., nomeadamente, Ant. Abrantes Ge- raldes, Temas da Reforma do Processo Civil, IV, p. 31. Escreve aí esse autor o seguinte: “No tocante aos direitos reais de garantia, embora não sejam passíveis de posse (art. 1287º do CC) acabam por beneficiar da tutela possessória as si- tuações em que a titularidade do direito é acompanhada da detenção material dos bens. Assim acontece com o consignatário de rendimentos (....), com o cre- dor pignoratício (...) e com o titular do direito de retenção, incida este sobre bem móvel (arts. 758º e 670º, al. a) ou sobre imóvel (art. 759, nº 3, todos do CC)], desde que verificado o circunstancialismo estabelecido no citado art. 754º
– licitude da detenção da coisa; reciprocidade de prestações; e conexão substan- cial entre a coisa retida e o crédito do autor da retenção.» TRL 20-01-2005 Proc.
6966/2018-6
In casu, resulta claro que o ora Requerente é titular do direito de retenção sobre a moradia em causa, o que lhe confere legitimidade activa no presente procedimento.
Nos termos do estatuído no art. 377º do CPC, “No caso de esbulho violento, pode o possuidor pedir que seja restituído provisoriamente à sua posse, alegando factos que constituem a posse, o esbulho e a violência”.
São, portanto, estes três os requisitos que se devem verificar para que a provi- dência especificada da restituição provisória da possa ser decretada.
Assim sendo, mostrando-se sumariamente provada a existência do direito de retenção da requerente e a detenção material da moradia pela mesma, detenção essa de que foi privada pelos requeridos contra a vontade da primeira, através do rebentamento e substituição das fechaduras das portas e em desconformidade com o decidido em procedimento cautelar anterior intentada por aqueles, consideram-se verificados todos os requisitos legalmente impostos para o decretamento da provi- dência pedida.

Nos termos do Artigo 369.º/1 do CPC «Inexistem razões portanto para que se imponha à requerente a obrigação de instaurar a ação principal a fim de conceder definitividade ao nesta sede determinado.



Tanto é quanto baste para que seja deferida a inversão do contencioso, conse- quentemente ficando a requerente dispensada do ónus de propor a ação principal.» TRP 07-01-2019 Proc: 903/17.3T8VNG.P1



Nestes termos, nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deverá o presente procedimento cautelar ser julgado  procedente por provado,  e consequentemente decretar imediatamente  a restituição provisória da posse da moradia sita na Rua do Campo de Jogos, nº 20, em Carnaxide, à requerente sem prévia citação e sem audiência dos es- bulhadores, com deferimento da inversão do contencioso.



Valor: €               [art.º 304.º/3 al. b) CPC]
Junta: Procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça e 7 documentos.
Rol de Testemunhas: Nome, profissão e morada
Requer-se ainda a prova por declarações de parte da Autora à matéria descrita nos art.ºs         da p. i. (art.º 466.º CPC).


O Advogado
